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              Câmara Municipal de Tijucas do Sul
_________________________________________________________________________________________


PROJETO DE LEI Nº 012 DE 02 MAIO DE 2011
Institui o Programa de Apoio aos Empresários e dá outras providências.


Art. 1º Fica instituído o Programa de Apoio aos Empresários, nos termos desta Lei.


Art. 2º O Programa de apoio aos empresários tem por finalidade promover o desenvolvimento econômico das pequenas e médias empresas instaladas ou que irão se instalar no Município, regulamentando e implementando a prestação de serviços subsidiados de máquinas, incentivando a produção mediante auxílio aos empresários na construção ou instalação de pequenas e médias empresas, na extensão territorial do Município. 


Art. 3º Os serviços de máquinas e/ou veículos de carga a serem prestados aos empresários que estiverem instalando suas empresas no Município, serão prestados da seguinte forma:


I – gratuitamente, quando a sua duração for até quatro horas;

II – duas horas gratuitas para cada funcionário ou emprego que a Empresa garantir lotação mediante a apresentação de protocolo de intenção junto a Secretaria de Indústria e Comercio.


Parágrafo Único: Poderá o Prefeito autorizar até 50 viagens dos veículos de carga, após consulta prévia e a aprovação da maioria dos vereadores.

Art. 4º A concessão dos benefícios instituídos nesta Lei condiciona-se a formalização de compromisso do beneficiário para execução, conforme o caso, do seguinte:


I – obediência e cumprimento das normas ambientais;


II – preservação das áreas verdes nativas ou reflorestadas no patamar mínimo, dez por cento da área total do imóvel, excepcionada as áreas delineadas no Código Florestal;

III – preservar as fontes e mananciais de água existentes no imóvel, além da manutenção e incremento da mata ciliar de córregos e riachos existentes;


IV – apresentar certidões negativas de débitos de tributos municipais, estaduais e federais.


Art. 5º A execução dos serviços previsto no art. 3º desta Lei, condiciona-se a requerimento do interessado, instruído dos seguintes documentos ou provas:


I – fotocópia da cédula de Identidade civil e Cadastro de Pessoa Física e do Comprovante Nacional da Pessoa Jurídica;


II – comprovante matricula do imóvel ou contrato de cessão de posse que serão efetuadas as obras;


III – comprovante de propriedade ou de arrendamento de imóvel rural ou no Município;


IV – negativa de débito com o Município.


Art. 6º A verificação do cumprimento do disposto nos incisos dos art. 3º e 4º desta Lei, dar-se-á, mediante a constatação pro técnicos da Prefeitura Municipal.


Art. 7º Compete à Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Município a implantação, execução e operacionalização do programa de que se trata esta Lei.

I – Deverá ser obedecida a ordem de inscrição mediante protocolo junto à Secretaria de Desenvolvimento Urbano;

Art. 8° O não cumprimento de qualquer dos requisitos disposto no art. 3°, 4° e 5° desta Lei, geram o indeferimento de qualquer benefício.
Parágrafo único. Na hipótese de realização de serviço em desconformidade com os requisitos apresentados, o agente beneficiado será obrigado a ressarcir o valor ao erário do Município.   

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.


Sala de Sessões da Câmara Municipal de Tijucas do Sul, em 02 de maio de 2011.
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